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INTRODUÇÃO

O Processo de Planejamento Conjun-
to (PPC) do Ministério das Defesa 

e o Processo de Planejamento Militar 
(PPM) da Marinha lidam com a incerteza 
(Premissa e Hipótese Básica, respectiva-
mente) de maneira categórica, não ad-
mitindo que tenham um gerenciamento 
dentro do planejamento ou da condução 
de uma operação. Ambos recomendam 
que se adotem medidas para que o pla-

no seja abrangente o suficiente, com o 
propósito de lidar com o problema da 
incerteza. Entretanto faz-se necessário 
estudar e propor maneiras de lidar com a 
incerteza de forma diferente, em conso-
nância com as questões da instabilidade 
dos atores e dos fatores que interferem 
na condução de uma operação militar no 
mundo contemporâneo.

Por meio do estudo comparativo entre 
os documentos brasileiros e manuais 
do Reino Unido e dos Estados Unidos 
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da América (EUA), e com o aporte dos 
conceitos de gerenciamento de riscos do 
Project Management Institute (PMI)1, este 
estudo buscará analisar as convergências e 
divergências e propor possibilidades para 
lidar com as incertezas nos níveis ope-
racional e tático de condução da guerra. 
No fundo, concretiza-se uma proposta de 
gerenciamento da incerteza que conjuga 
esforços de diferentes partes e áreas de 
conhecimento em torno da ciência do 
Planejamento Militar.

A HIPÓTESE BÁSICA E A 
PREMISSA NOS MANUAIS 
BRASILEIROS

A Hipótese Básica 
no Processo de 
Planejamento 
Militar

O termo Hipó-
tese Básica (HB) 
surge no Capítulo 
4 – O Exame da Si-
tuação – do Manual 
de Planejamento 
Operativo da Mari-
nha. Este capítulo define Hipótese Básica 
como: “(...) uma suposição acerca da 
situação existente ou uma pressuposição 
sobre o futuro curso dos acontecimentos” 
(BRASIL, 2006, vol. I, pp. 4-6). Os dicio-
nários definem hipótese como “suposição, 
conjectura”, conceito que contém uma 
ideia de incerteza ou imprecisão acerca 
de um estado ou fenômeno. A questão da 
hipótese nos textos filosóficos (normal-
mente ligada ao método científico) indica 
que, em algum momento futuro, ela será 

confirmada ou refutada, diminuindo assim 
a incerteza (ou incertezas) em torno do 
fenômeno em estudo.

O mesmo manual prevê que a Hipó-
tese Básica “substitui um conhecimento 
(referente à própria Força ou ao inimigo) 
indisponível no momento, mas imprescin-
dível para o comandante prosseguir no seu 
planejamento” (BRASIL, 2006, vol. I, pp. 
4-6). O documento aprofunda o conceito, 
estabelecendo que a Hipótese Básica pode 
substituir um conhecimento sobre prazos, 
condição militar do inimigo, área de opera-
ções e desenrolar das operações correlatas.

Em outro ponto subsequente, o manual 
prevê que as hipóteses básicas só devem 
ser formuladas se forem absolutamente 

necessárias, uma 
vez que acarretam 
a formulação de um 
Plano Contingente 
(alternativo) para 
a possibilidade de 
aquela Hipótese Bá-
sica não se concre-
tizar. No contexto 
dessa visão, para 
“N” hipóteses bási-
cas, o PPM impõe a 

elaboração de “N” planos contingentes. 
O foco do problema passa, então, ao 
contexto do Plano Contingente, que está 
definido no Volume II do mesmo manual:

É um plano, expedido por um co-
mandante de Força, que estabelece o 
procedimento a ser seguido, no caso 
de uma Hipótese Básica, formulada 
durante um planejamento, não se 
concretizar. Assim, o comandante de 
Força disporá desse Plano para fazer 

A Hipótese Básica pode 
substituir um conhecimento 

sobre prazos, condição 
militar do inimigo, área  

de operações e desenrolar 
das operações

1 Project Management Institute é uma instituição internacional que congrega Gerentes de Programas, Portfólios e 
Projetos e que formula boas práticas profissionais de gestão de projetos, gera conhecimento por intermédio 
da pesquisa e promove a gestão de projetos como profissão por meio de seus programas de certificação.
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face à nova situação. Este Plano Con-
tingente seguirá o mesmo modelo do 
plano a que for relacionado (Carta de 
Instrução, Plano de Operação, ou ou-
tro – BRASIL, 2006, vol. II, pp. 1-3).

Uma vez que o Plano Contingente tem 
a mesma extensão e complexidade do 
plano principal (ou básico), as hipóteses 
básicas, segundo o PPM, inviabilizam o 
planejamento de operações previstas para 
o curto prazo (BRASIL, 2006, vol. I, pp. 
4-7). Dessa forma, o PPM sentencia, no 
âmbito das operações navais, as hipóteses 
básicas a serem empregadas nas atividades 
de planejamento nos níveis estratégico e 
operacional nas situações que ocorrerão 
em médio e longo prazos (BRASIL, 2006, 
vol. I, pp. 4-6).

Como forma de 
evitar o emprego de 
hipóteses básicas, 
o PPM preconiza 
que o esforço deve 
desenvolver  um 
“plano suficiente-
mente abrangente e 
flexível” e que isso 
“possibilita reduzir 
a necessidade da elaboração de eventuais 
HB” (BRASIL, 2006, vol. I, pp. 4-8).

Cabe ainda, antes de prosseguir com as 
análises e a discussão, detalhar os quesitos 
que derivam do conceito de Hipótese Bá-
sica: a validade e a veracidade (BRASIL, 
2006, vol. I, pp. 4-7).

A validade de uma HB relaciona-se 
ao impacto que ela produz sobre o Plano. 
Considera-se válida a HB que, caso não 
se concretize, causará impactos negativos 
sobre a operação. Assim, sua formulação 
(redação) deve ser sempre uma suposição 
“otimista” sobre a situação presumida. O 
exemplo do manual é: “o NAe São Paulo, 
após cumprir a missão da Força de Ataque 

20, estará disponível para integrar a Força 
de Apoio 30” (BRASIL, 2006, vol. I, pp. 
4-7). O manual explicita esse aspecto de 
outra forma:

(...) para a verificação da validade 
de uma HB, deve-se perguntar:

O Plano teria sucesso caso a HB não 
se concretizasse?

– Resposta afirmativa, ou seja, o 
Plano teria sucesso: HB inválida.

Ela deverá ser abandonada.
– Resposta negativa, ou seja, a sua 

não concretização afetaria desfavo-
ravelmente o sucesso do Plano: HB 
válida. Ela deverá ser mantida e será 
iniciado um Plano Contingente (BRA-
SIL, 2006, vol. I, pp. 4-7).

Já sobre a veraci-
dade, esta refere-se 
ao exame futuro dos 
fatos. A Hipótese 
Básica será, neste 
quesito, classificada 
como falsa ou ver-
dadeira.

O Processo de 
Planejamento Conjunto (PPC)

O Manual do PPC, ao detalhar as 
atividades de planejamento do nível ope-
racional (BRASIL, 2020, 2o vol., capítulo 
4 e seguintes), adota o termo Premissa 
Básica (PB) e o define de forma idêntica à 
Hipótese Básica do PPM (BRASIL, 2020, 
2o vol., pp. 46-393):

[O] termo Premissa Básica é aqui 
empregado como uma suposição 
acerca da situação existente ou uma 
pressuposição sobre o futuro curso 
dos acontecimentos, substituindo 
informações que, porventura, ainda 

Premissa Básica é suposição 
acerca da situação 

existente ou pressuposição 
sobre o futuro curso dos 

acontecimentos



O GERENCIAMENTO DA INCERTEZA – Uma nova abordagem para hipóteses e premissas no Planejamento Militar

146 RMB1oT/2023

não estejam disponíveis ou não te-
nham sido confirmadas e que sejam 
de fundamental importância para o 
desenvolvimento do planejamento. Sua 
adoção implicará a elaboração de um 
planejamento contingente ou variante 
do planejamento original, para o caso 
de não confirmação daquela premissa.

A frase que encerra o parágrafo trans-
crito poderia ser interpretada de duas 
maneiras: a forma mais rígida, semelhante 
ao PPM, que acarreta a formulação de um 
plano completo e equivalente ao plano bá-
sico, vinculando-se ao termo “planejamen-
to contingente”; e a forma que se alinha à 
ferramenta Variante da Arte Operacional, 
ao focar na expressão “variante do pla-
nejamento original”. Entretanto o texto 
de um parágrafo subsequente deixa claro 
que o sentido do conceito de Premissa 
Básica no PPC é o mesmo do PPM: “O 
estabelecimento de PB só é válido para 
a elaboração de planos de execução não 
imediata ou de curto prazo” (BRASIL, 
2020, 2o vol., pp. 46-393).

Corroborando tal interpretação, o 
manual prevê a mesma solução do PPM 
para evitar a elaboração de um Plano 
Contingente: “[O] ideal é que o planeja-
mento seja suficientemente abrangente e 
flexível, de forma a eliminar ou reduzir, 
tanto quanto possível, a necessidade do 
emprego de premissas básicas” (BRASIL, 
2020, 2o vol., pp. 46-393).

Similaridades e diferenças entre os 
processos brasileiros PPM e PPC

Os processos PPM e PPC, com os quais 
um oficial da Marinha do Brasil possa vir 

a trabalhar, adotam uma postura clara so-
bre a questão da Hipótese e da Premissa: 
evitar a todo o custo. Ambos carregam a 
ideia de que a inserção de uma Hipótese ou 
Premissa acarreta um volume de trabalho 
equivalente ao planejamento principal, 
invalidando, por pressão de tempo, a con-
fecção do plano contingente. A solução 
para esse amargo efeito colateral é formular 
um plano “suficientemente abrangente e 
flexível” (esse texto aparece em ambos os 
manuais). Entretanto atingir o estágio de 
formular um plano abrangente e flexível 
pode demandar um esforço militar tamanho 
que torna a solução para o problema militar 
inexequível, principalmente em face das 
circunstâncias do “mundo Vuca” 2.

Uma outra abordagem pode ser feita, e 
esta é a razão pela qual devemos analisar 
outros documentos e processos que discu-
tem a incerteza. Encontramos tal possibi-
lidade no emprego das Variantes da Arte 
Operacional, que podem ser uma solução 
para tratar a questão das hipóteses e pre-
missas. Detalhadas no mesmo manual do 
PPC, no Anexo D – Arte Operacional, as 
Variantes constituem (BRASIL, 2020, 2o 
vol., pp. 211-393): 

(...) opções ao plano básico e podem 
incluir mudanças de prioridades e de 
organização de unidades na estrutura 
de comando ou na própria natureza 
da operação. Por propiciarem flexi-
bilidade ao antecipar situações que 
poderiam alterar o plano básico, as 
variantes normalmente são decisivas 
para o resultado da operação geral (...)

A pesquisa explorará os conceitos de 
hipótese e de premissa, englobados na 

2 Vuca é um acrônimo para as condições Volatility, Uncertainty, Complexity and Ambiguity, que caracterizam 
o mundo contemporâneo. Em português, estes termos significam: Volatilidade, Incerteza, Complexidade 
e Ambiguidade.
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palavra hipótese (livre tradução da palavra 
assumption), existentes em dois docu-
mentos estrangeiros: AJP-5, Allied Joint 
Doctrine for the Planning of Operations da 
Organização das Nações Unidas (Otan), 
editado e comentado pelo Ministério da 
Defesa do Reino Unido (REINO UNIDO, 
2021), e o Navy Warfare Procedures 5-01 
(EUA, 2021), manual de planejamento 
militar da Marinha dos EUA.

A HIPÓTESE NOS MANUAIS 
ESTRANGEIROS

Ministério da Defesa do Reino Unido: 
AJP-5, Allied Joint Doctrine for the 
Planning of Operations

Esse documento emprega o termo 
Plano Contingente 
para duas circuns-
tâncias  (REINO 
UNIDO, 2021, pp. 
1-6): planejamen-
to preventivo (ad-
vance planning) e 
planejamento de 
respostas a crises 
(crisis response planning). Este estudo 
abordará somente os aspectos dos planos 
contingentes associados ao planejamento 
de respostas a crises, que são situações 
críticas correntes e inesperadas, cujas 
circunstâncias são concretas e se de-
senvolvem no tempo presente (REINO 
UNIDO, 2021, pp. 1-6).

Ao discorrer sobre as operações a 
serem empreendidas em curto prazo, o 
manual britânico prevê que as opera-
ções da Otan normalmente ocorrem em 
circunstâncias nas quais os atores estão 
constantemente alterando os fatores po-
líticos, militares, econômicos e sociais. 
Dessa forma, esse manual destaca que 
o planejamento deve ser um processo 

contínuo e cíclico e não termina com a 
expedição dos planos (REINO UNIDO, 
2021, pp. 4-3).

No capítulo 4 do manual, que detalha o 
processo de planejamento, a fase Análise 
da Missão contém uma atividade descri-
ta, como Identificar Objetivos, Pontos 
Decisivos, Efeitos Desejados, Ações, 
Hipóteses e Limitações ao Planejamento.

No que toca às hipóteses, o manual 
ressalta que “haverá algumas lacunas no 
conhecimento e nas informações, como 
as condições atuais do ambiente infor-
macional ou a reação de atores contra a 
interferência da Otan” (REINO UNIDO, 
2021, pp. 4-13, tradução nossa). Por conta 
disso, as hipóteses são formuladas como 
uma base para se poder continuar com o 
planejamento. Cada hipótese está vincula-

da a uma avaliação 
de risco e implica a 
formulação de uma 
variante (REINO 
UNIDO, 2021, pp. 
4-13). Este aspecto 
é indicador de uma 
maneira prática para 
tratar as hipóteses, 

uma vez que são eventos vinculados à 
probabilidade de ocorrência e que cau-
sam algum tipo de impacto na missão, os 
mesmos requisitos de riscos previstos no 
PPC (BRASIL, 2020, 2o vol., p. 233-393).

O Anexo D – Operations Planning 
Process do manual britânico reforça a 
vinculação da hipótese com o risco ao 
estabelecer:

O risco operacional é identificado 
durante a Análise da Missão e ao lon-
go desenvolvimento de uma Linha de 
Ação; o risco é avaliado pela probabili-
dade de sua ocorrência e pela gravidade 
de seu impacto nas operações, forças 
ou meios críticos. Ademais, toda hipó-

Cada hipótese está 
vinculada a uma avaliação 

de risco e implica a 
formulação de uma variante
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tese terá um risco associado e, portanto, 
deverá ser amparada por um Plano 
Contingente (REINO UNIDO, 2021, 
p. D-13, tradução nossa).

Esse mesmo documento prevê que o 
plano básico é desenvolvido ao tempo em 
que reconhece que riscos são inerentes às 
operações e que isso acarretará a formula-
ção de Variantes, implementadas por meio 
de Planos Contingentes (REINO UNIDO, 
2021, p. D-13). A relação risco-plano 
contingente fica muito clara no trecho:

O risco é gerenciado por meio de 
reavaliação contínua, monitoramento 
de mudanças e implementação de 
mitigação na forma de novos Planos 
Contingentes, conforme necessário 
(REINO UNIDO, 2021, p. D-13, tra-
dução nossa).

Para confirmar a vinculação da hipóte-
se com o risco e com a variante, o mesmo 
manual define (REINO UNIDO, 2021, 
pp. 3-17):

Variantes são opções presentes em 
uma fase específica de uma operação, 
planejadas e conduzidas em resposta a 
uma oportunidade ou risco antevisto, 
a fim de proporcionar flexibilidade e, 
finalmente, atingir o efeito desejado. O 
planejamento das variantes é, algumas 
vezes, chamado de planejamento de 
opções de contingência, que deve ser 
bem diferenciado do planejamento do 
Plano Contingente descrito no Capítulo 
1. As variantes abordam a questão “e 
se?”(tradução nossa).

Entretanto, ao detalhar o gerenciamento 
de riscos no Anexo D – Operations Plan-
ning Process, o documento britânico adota 
a expressão Contingency Plans (Conplan) 

como estratégia para distintas medidas de 
controle (ou tratamento) do risco: mitigar, 
aceitar, transferir ou prevenir o risco.

Essa filosofia de gerenciamento de ris-
co, com quatro ou cinco medidas práticas 
para seu gerenciamento, se aproxima da 
metodologia de gerenciamento de risco 
do Project Management Institute. Este 
instituto adota cinco respostas (ou estra-
tégias) para os riscos negativos (ameaças): 
escalar, prevenir, transferir, mitigar e 
aceitar. O Plano de Contingência (Con-
tingency Plan) é um elemento associado 
à resposta “aceitar” e, especificamente, a 
sua categoria “aceitar ativamente”:

A aceitação do risco reconhece a 
existência de uma ameaça, mas ne-
nhuma ação proativa é tomada. Essa 
estratégia pode ser apropriada para 
ameaças de baixa prioridade e também 
pode ser usada onde não for possível, 
nem econômico, abordar uma ameaça 
de outra forma. A aceitação pode ser 
ativa ou passiva. A estratégia de acei-
tação ativa mais comum é estabelecer 
uma reserva de contingência incluindo 
a quantidade de tempo, dinheiro ou ou-
tros recursos para lidar com a ameaça, 
caso se realize (PMI, p. 36).

Importante observar que a estratégia 
(ou medida de controle) “aceitar ativa-
mente” não está no manual do PPC, entre 
as previstas no subitem 5.4, Passo 3 – For-
mulação de Medidas de Controle do Risco 
(BRASIL, 2020, 2o vol., pp. 237-393). Ela 
não altera a probabilidade de ocorrência 
do fato adverso, mas contrapõe-se a ele 
caso sejam preenchidas as circunstâncias 
preestabelecidas. Pode-se entender que 
esta estratégia altera a severidade, ou 
seja, o impacto do risco, uma vez que 
não provoca a redução da probabilidade 
da ocorrência.
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Por outro lado, as estratégias “preve-
nir” e “mitigar” do PMI exigem a alte-
ração do plano antes de ser colocado em 
prática. O propósito de prevenir é eliminar 
completamente uma ameaça ou proteger o 
projeto contra o impacto do risco, enquan-
to que o propósito de mitigar é reduzir a 
probabilidade de ocorrência ou o impacto 
dentro de limites considerados aceitáveis 
(PMI, p. 36). Estas duas estratégias são 
as que se alinham às medidas de controle 
do risco do PPC (BRASIL, 2020, 2o vol., 
pp. 237-393).

Voltando à estratégia “aceitar ati-
vamente”, esta vincula-se às respostas 
de contingência e é implementada caso 
certos eventos se concretizem, acionando 
gatilhos para implantação do Plano de 
Contingência, que é o documento que 
descreve as ações a serem tomadas desde 
que constatadas as condições de disparo 
(PMI, 2022, p. 169).

Marinha dos Estados Unidos – NWP 5 
Navy Planning NWP 5-01

O Manual de Planejamento da Marinha 
dos EUA orienta que se identifiquem, 
na fase a Análise da Missão (a primeira 
etapa do Navy Planning Process3), as 
possíveis hipóteses a serem empregadas 
no planejamento.

Hipóteses são formuladas para os 
inimigos e forças próprias/amigas em 
situações favoráveis e desfavoráveis, ne-
cessárias para continuar o planejamento. 
Elas abrangem questões sobre as quais 
um comandante normalmente não tem 
controle (EUA, 2021, pp. 2-10).

No prosseguimento das atividades de 
planejamento, se as hipóteses não pude-
rem ser classificadas como verdadeiras 

ou falsas, elas passam a ser mantidas e 
recebem o tratamento de riscos. Durante 
a formulação de Linha de Ação, o co-
mandante pode ordenar que se elaborem 
Variantes (planos contingentes) para todas 
as hipóteses remanescentes relacionadas 
às Possibilidades do Inimigo (EUA, 
2021, pp. 2-10, tradução nossa). Apesar 
da ênfase aplicada às Possibilidades do 
Inimigo, entende-se que esse recurso pode 
se aplicar a outras suposições.

Essa abordagem implica a execução 
de atividades contínuas de Inteligência 
(coleta, análise e estimativa) que visem 
confirmar ou rejeitar as hipóteses, dimi-
nuindo o grau de incerteza até a expedição 
do plano. Pode-se dizer que há um esfor-
ço de confirmar ou rejeitar as hipóteses 
formuladas nas fases iniciais em função 
dos produtos fornecidos pela Inteligência. 
Caso ainda se classifiquem como manti-
das, elas devem receber o tratamento de 
riscos. Tal método configura uma espécie 
de “gerenciamento de hipóteses” (isto é, 
gerenciamento da incerteza), que é con-
duzido ao longo do processo, com vistas a 
diminuir a incerteza ao mínimo aceitável.

O GERENCIAMENTO DA 
INCERTEZA NA PRÁTICA

Uma das bases do pensamento de 
planejamento nos documentos brasileiros 
vem da ideia de que um comandante terá 
duas alternativas para lidar com incerte-
zas (hipóteses, no PPM, e premissas, no 
PPC) para planejamentos de operações 
a ocorrerem em curto prazo: dispor de 
todas as informações ao iniciar seu pla-
nejamento ou realizar um planejamento 
abrangente e flexível o suficiente para 
lidar com essas incertezas. 

3 As fases do planejamento da Marinha dos EUA são: mission analysis; course of action (COA) development; 
COA analysis (wargaming); COA comparison and decision; plan or order development, transition.
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Ambas as situações são pouco prová-
veis de acontecer e não seguem o senso 
comum de que vivemos em um mundo 
instável e imprevisível, em vários de seus 
aspectos condicionantes. Para a primeira 
alternativa, não se pode prescindir de 
realizar frequentes análises durante as 
atividades de planejamento. Nesse perí-
odo, espera-se que o comandante receba, 
continuamente, dados e análises que vão 
interferir nos resultados. Pode-se supor 
que, ao início das atividades, a formula-
ção de hipóteses (este é o termo sugerido 
neste estudo) servirá para: demandar 
outras análises de Inteligência e apoiar a 
formulação das possíveis soluções para o 
problema militar.

A segunda alternativa (formular um 
plano “suficientemente abrangente e fle-
xível”) pode ser um 
desafio inexequível, 
por exigir poder de 
combate e apoio lo-
gístico difíceis de se 
concretizar.

Os manuais e 
processos dos EUA 
e do Reino Unido 
aceitam a possibi-
lidade de conviver 
com a incerteza nos 
níveis operacional e tático de condução da 
guerra, adotando o conceito de hipóteses. 
Ambos recorrem às ferramentas da Arte 
Operacional (variantes) e do Gerencia-
mento de Risco (planos contingentes ou 
opções contingentes) para explicar como 
o processo de planejamento pode “convi-
ver” com a incerteza. Essas ferramentas 
são convergentes e complementares.

Um primeiro passo prático indica que 
a formulação de hipóteses pode ensejar a 
busca e a análise de mais conhecimento 
ao longo do processo. As atividades 
de Inteligência do Estado-Maior e das 

agências de apoio devem ocorrer em um 
continuum, desde os primeiros momen-
tos (por exemplo, recebimento de uma 
Ordem Preparatória). Tais atividades 
podem contribuir para confirmar as hi-
póteses (classificá-las como verdadeiras, 
tornando-as fatos pertinentes) ou refutá-
-las. As hipóteses mantidas seriam trata-
das como riscos, em consonância com o 
que preveem os manuais norte-americano 
e britânico. A própria definição de risco, 
no âmbito do manual do PPC, se coaduna 
com essa possibilidade.

Entretanto aqui devemos esclarecer 
que o plano contingente, citado no ma-
nual britânico e nos livros do Project 
Management Institute, não é uma me-
dida de tratamento de risco prevista no 
manual do PPC. O plano contingente, 

no âmbito dos dois 
primeiros manu-
ais, se relaciona a 
uma determinada 
condição provável 
(gatilho) que po-
derá acarretar duas 
ou mais ações dis-
tintas. Desta forma, 
se uma determinada 
situação provável 
(hipótese mantida) 

revelar-se verdadeira, prossegue-se com 
a operação; caso contrário, adota-se um 
outro caminho ‒ a Variante.

Apesar de os textos dos processos 
PPM e PPC não discorrerem com detalhes 
acerca dessa possibilidade, ela não é to-
talmente estranha ao conhecimento sobre 
planejamento militar no Brasil. Os termos 
e as expressões usados na Arte Operacio-
nal atestam a possibilidade do emprego 
da hipótese no Plano Operacional de 
forma inequívoca ao incorporar conceitos 
importantes. O primeiro é o Ponto de De-
cisão, que define-se como um ponto (ou 

Os manuais e processos 
aceitam a possibilidade de 
conviver com a incerteza 
nos níveis operacional e 

tático de condução  
da guerra
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condição) no qual se “espera” (ou seja, 
foi previsto no curso das atividades de 
planejamento) que haja uma “decisão crí-
tica” concernente à evolução da operação 
ou campanha (BRASIL, PPC, 2o vol., pp. 
209-393). Associada ao Ponto de Decisão, 
as variantes estão definidas como:

(...) opções ao plano básico e podem 
incluir mudanças de prioridades e de 
organização de unidades na estrutura 
de comando ou na própria natureza da 
operação. Por propiciarem flexibilida-
de ao antecipar situações que poderiam 
alterar o plano básico, as variantes 
normalmente são decisivas para o 
resultado da operação geral, pois per-
mitem atuar mais rapidamente do que o 
adversário para explorar uma situação 
resultante (emergente) da operacional. 
Uma variante, em essência, consiste 
em uma rota diferente para chegar 
ao mesmo EFD Op4 da operação em 
desenvolvimento (BRASIL, 2020, 2o 
vol., pp. 211-393).

Não resta dúvida de que conjugar 
as incertezas remanescentes (hipóteses 
[válidas] mantidas) dentro do espectro 
do Gerenciamento de Risco e lançar 
mão do par Ponto de Decisão/Variante 
são soluções práticas para dotar o plano 
de operação básico de flexibilidade e 
resiliência. Trata-se da aplicação militar 
da estratégia “aceitar ativamente” o risco 
do Project Management Institute, na qual 
o planejador aloca, em caso do “disparo 
do gatilho”, tempo, recursos materiais 

(forças e meios) e ações para enfrentar a 
situação adversa já antevista.

CONCLUSÃO

As circunstâncias do “mundo Vuca” 
indicam que, dificilmente, um coman-
dante terá todos os dados aclarados (isto 
é, os fatos pertinentes) para formular o 
seu conceito da operação. A solução dos 
manuais PPC e PPM para lidar com a in-
certeza é muito improvável ou inexequí-
vel: “plano suficientemente abrangente 
e flexível”. Pela análise dos manuais 
estrangeiros apresentados, associada à 
comparação e correlação com conceitos 
já previstos em manuais brasileiros, é 
possível elaborar um gerenciamento da 
incerteza ou um gerenciamento de hipó-
teses com razoável segurança.

Os conceitos já existentes na literatura 
nacional (Gerenciamento de Risco, Pontos 
de Decisão e Variantes) podem apoiar esse 
processo de forma lógica e estruturada.

Ressalta-se a necessidade de que esse 
gerenciamento seja dinâmico, ou seja, o 
processo deve admitir a formulação de no-
vas hipóteses ao longo das seguidas fases 
do planejamento e a contínua coleta de in-
formação e análise, visando confirmá-las 
ou rejeitá-las. As hipóteses remanescentes 
passam a ser abordadas no gerenciamen-
to do risco, recorrendo-se à estratégia 
“aceitar ativamente” do PMI, associada 
às Variantes da Arte Operacional. Dessa 
forma, estima-se alcançar a flexibilidade 
em detrimento de uma presumida ‒ e di-
fícil de concretizar ‒ abrangência.

4 Estado Final Operacional.

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<ARTES MILITARES>; Planejamento Militar; Estratégia; Hipótese;
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